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ACÓRDÃO Nº 505 / 2022

DTP.  L IMITE.  LRF.
EXTRAPOLAÇÃO. NÃO
RECONDUÇÃO. PROCESSO DE
GESTÃO FISCAL. DEFESA.
JUSTIFICATIVAS. ADOÇÃO DE
MEDIDAS. INFRAÇÃO
ADMINISTRATIVA. MULTA. 

1. A não recondução da Despesa
Total com Pessoal ao limite imposto
na LRF, na forma e nos prazos
estabelecidos, enseja a instauração
do Processo de Gestão Fiscal
previsto no art. 39 da Lei Orgânica
deste Tribunal de Contas, conforme
previsto no inciso IV do art. 12 da
Resolução TC nº 20/2015, com a
finalidade de oportunizar ao gestor a
apresentação das justificativas para a
ocorrência de tal desconformidade,
assim como a demonstração das
medidas que adotou voltadas para
tanto, sob pena de restar
caracterizada a infração
administrativa prevista na Lei Federal
nº 10.028/2000 - Lei de Crimes
Fiscais, art. 5º, inciso IV, punível com
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aplicação de multa correspondente a
trinta por cento dos vencimentos
anuais do responsável, proporcional
ao período de verificação, conforme
preceito da antes referida Lei de
Crimes Fiscais, art. 5º, § 1º, e da Lei
Orgânica do TCE/PE, art. 74, c/c a
Resolução TC nº 20/2015, art. 14.

VISTOS, relatados e discutidos os autos do Processo TCE-PE Nº
21100577-0, ACORDAM, à unanimidade, os Conselheiros da
PRIMEIRA CÂMARA do Tribunal de Contas do Estado de Pernambuco,
nos termos do voto do Relator, que integra o presente Acórdão,

 que a Lei Complementar Federal nº 101/2000 (Lei deCONSIDERANDO
Responsabilidade Fiscal – LRF), em seu artigo 59, estabelece normas
de finanças públicas voltadas para a responsabilidade na gestão fiscal e
estatui competência aos Tribunais de Contas para fiscalizar seu
cumprimento, ratificadas pela Lei Orgânica do TCE/PE, especialmente,
no artigo 14;

, também, a competência do Tribunal de Contas deCONSIDERANDO
processar e julgar infração administrativa contra as leis de finanças
públicas, consoante disposição expressa da Lei Federal nº 10.028/2000
- Lei de Crimes Fiscais, notadamente no artigo 5º, tendo ainda a Corte
de Contas poder de imputar multa (proporcional ao período de
apuração) de 30% dos vencimentos anuais do responsável pela prática
da infração, consoante disposições da própria Lei de Crimes Fiscais,
artigo 5º, § 2º, combinado com o artigo 13 da Resolução TC nº 20/2015;

 que a DTP da Prefeitura de Pesqueira, no 2ºCONSIDERANDO
quadrimestre de 2012, extrapolou o limite estabelecido no artigo 20, III,
“b”, da LRF para despesas com pessoal, permanecendo com o gasto
ora em tela acima do limite legal por todos os períodos de apuração da
gestão fiscal subsequentes até, ao menos, o 3º quadrimestre de 2018;

 que, no exercício de 2018, objeto da análise desteCONSIDERANDO
processo, o comprometimento da RCL do Município com a DTP da
Prefeitura correspondeu a 65,85%, 59,62%º e 62,20%, no 1º, 2º e 3º
quadrimestres, nesta ordem;

as alegações defensórias apresentadas pela que CONSIDERANDO
Sra. Maria José Castro Tenório, Prefeita de Pesqueira no período
auditado, não lograram êxito em demonstrar a este órgão de controle
externo a adoção de efetivas e tempestivas medidas voltadas à
regularização do descumprimento da legislação fiscal em tela;
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que assim sendo, resta evidenciado que a oraCONSIDERANDO 
defendente deixou de ordenar ou de promover, na forma e nos prazos
da LRF, a execução de medida para a redução do montante da
despesa total com pessoal do órgão sob sua gestão nos 3
quadrimestres de 2018, configurando a prática de infração
administrativa, prevista na Lei Federal nº 10.028/2000 - Lei de Crimes
Fiscais (artigo  5º, IV), em razão de descumprimento dos preceitos da
Lei Complementar Federal nº 101/2000 (artigo 23, ), e Resoluçãocaput
TC nº 20/2015;

                

 o presente processo de Gestão Fiscal,JULGAR irregular
responsabilizando:                 

Maria José Castro Tenório

 

por não ter eliminado o excesso da DTP da Prefeitura de Pesqueira nos
3 quadrimestres do exercício de 2018, na forma e nos prazos
estabelecidos na LRF, nem demonstrado a este TCE a adoção de
medidas tempestivas e efetivas voltadas para a regularização da
despesa ora em tela.

APLICAR multa no valor de R$ 64.800,00, prevista no Artigo 74 da Lei
Estadual 12.600/04 , ao(à) Sr(a) Maria José Castro Tenório, que deverá
ser recolhida, no prazo de 15 (quinze) dias do trânsito em julgado desta
deliberação, ao Fundo de Aperfeiçoamento Profissional e
Reequipamento Técnico do Tribunal, por intermédio de boleto bancário
a ser emitido no sítio da internet deste Tribunal de Contas (www.tce.pe.
gov.br) .

Presentes durante o julgamento do processo:

CONSELHEIRO MARCOS LORETO , relator do processo , Presidente
da Sessão

CONSELHEIRO CARLOS PORTO : Acompanha

CONSELHEIRO VALDECIR PASCOAL : Acompanha

Procurador do Ministério Público de Contas: RICARDO ALEXANDRE
DE ALMEIDA SANTOS
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